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Introdução 

 

Testes e outros instrumentos de avaliação (por exemplo, medidas de habilidade e aptidão, 

exercícios de simulação para empregos, amostras de trabalho, guias de entrevistas) geralmente 

são desenvolvidos para o uso em pesquisa assim como para a prática profissional (por exemplo, 

no  trabalho, organização, clínica ou educação). O propósito dos testes usados em pesquisa difere 

basicamente de seu uso em práticas institucionais e profissionais. Por exemplo, em atividades 

relacionadas à pesquisa, os dados dos testes são usados especificamente para avaliar fenômenos 

(por exemplo, as características dos testes ou as relações entre os resultados dos testes e de uma 

variável sobre a outra) com o objetivo de avançar o conhecimento científico, sua compreensão e 

utilização. Em contraste, em práticas institucionais e clínicas, os dados dos testes são usados 

especificamente para avaliação e tomada de decisões que podem impactar os indivíduos a quem 

os testes são aplicados. 

 

As normas jurídicas e profissionais que orientam o uso de testes em práticas clínicas e 

institucionais procedem de diversas fontes (AERA, APA & NCME, 1999; APA, 2010). No 

entanto, normas similares que orientam o uso de testes em pesquisa são menos comuns, apesar de 

ser também necessárias . 

 

Este documento pretende promover a convicção de que o uso de teste em pesquisa deve 

respeitar princípios legais e éticos, bem como padrões de melhores práticas. Devem ser utilizados 

por profissionais competentes que foquem sua atenção no direito dos indivíduos nos quais  os 

testes são aplicados e às outras partes envolvidas no processo de testagem. Questões discutidas 

neste documento enfatizam tais considerações. 

 

Este documento descreve testes como procedimentos ou métodos que investigam ou 

determinam a presença de um fator ou fenômeno que compreende um conjunto de itens 

padronizados (por exemplo, questões, estímulos ou tarefas) que são corrigidos de uma maneira 

padronizada e usados para investigar e eventualmente avaliar diferenças individuais (por 

exemplo,  habilidades, competências, temperamentos, atitudes e emoções) (Anastasi & Urbina, 

1997; American Psychological Association, 2006; Cronbach, 1990). Esta definição inclui testes 

psicológicos e educacionais em todas as formas de desdobramento (por exemplo, livretos para 

resposta em papel com lápis, testes computadorizados online, amostras de trabalho, jogos 

interativos. Duas formas de testes são descritas: os que possuem direitos autorais, portanto, de 

domínio privado bem como os que não possuem direitos autorais, portanto, de domínio público. 

Muitos dos princípios discutidos a seguir se aplicam à ambas as formas. 
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Declaração 

Pessoas comprometidas com a utilização de testes com o propósito de pesquisa deveriam 

considerar várias questões que são comunicadas por padrões legais, éticos e de melhores práticas. 

 

1. Permissão para o uso de testes em pesquisa 

 

As responsabilidades de um pesquisador diferem quanto aos testes que são ou não protegidos 

por direitos autorais. Os que são protegidos por direitos autorais apresentam restrições impostas 

por aqueles que detém os direitos autorais ou que pode usar os materiais ou  instrumentos. Para 

os testes mais recentes, comumente chamados de testes de livre acesso), o detentor dos direitos 

autorais concede livre acesso a eles.  

Os testes são normalmente desenvolvidos por um ou mais pesquisadores, por agências 

públicas ou privadas ou ainda por empresas especializadas no desenvolvimento de testes. Por 

vezes, os testes são desenvolvidos também especificamente para um programa de pesquisa. Uma 

vez desenvolvidos, o autor automaticamente detém a propriedade dos direitos autorais, ou seja, 

sua proteção legal. O direito autoral protege o título do teste, os itens, a estrutura, os manuais, as 

tabelas de pontuação e instrução e, por vezes, outros equipamentos e componentes. Informações 

sobre quem detém o direito autoral normalmente são encontradas na primeira página do manual 

do teste, nos formulários ou nas páginas (website)  do teste. 

 

O construtor  do teste, seu autor ou autores, detém os direitos autorais a menos que os transfira 

por meio de um acordo escrito para outra pessoa ou entidade (por exemplo, editoras que publicam 

testes). Os autores de testes, cujas publicações em revistas incluam a totalidade do instrumento 

(uma ocorrência rara) ou itens do teste, renunciam aos direitos autorais destes materiais à revista 

a não ser que um acordo por escrito estipule que o autor mantém sua propriedade. Agências (por 

exemplo, editoras de testes, agências de certificação, empresas de consultoria) geralmente, mas 

nem sempre, detêm os direitos autorais e podem decidir se mantém estes direitos ou se contratam 

outras pessoas para divulgar os testes. Empresas de desenvolvimento de testes retêm os direitos 

autorais dos testes que desenvolvem.  

 

Profissionais responsáveis por conduzir ou supervisionar pesquisas que utilizam testes devem 

obter permissão dos detentores dos direitos autorais antes de fazer uso deles. Esta prerrogativa é 

valida tanto para os testes originais quanto qualquer trabalho que derive deles (por exemplo, a 

versão traduzida de um teste). Alguns proprietários de direitos autorais (por exemplo, 

especialistas) podem conceder permissão sem custos ou requerer alguma forma de cobrança para 

o uso do teste em pesquisa. Outros proprietários de direito autoral (por exemplo, autores ou 

editores de testes) normalmente estabelecem um acordo contratual com o pesquisador que define 
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os termos (por exemplo, o uso do teste por um período limitado e por um número limitado de 

aplicações) e condições (por exemplo, fornecer ao proprietário do direito autoral uma cópia de 

todas as publicações nas quais dados referente às suas produções são relatados) para o uso de seus 

testes em pesquisa. O pesquisador deve garantir que o acordo contratual não comprometa as regras 

de privacidade dos dados, outras leis, bem como as normas impostas pelas agências. O 

pesquisador deve respeitar o acordo contratual. 

 

O detentor dos direitos autorais tem o direito de recusar a permissão para o uso livre de um 

teste para pesquisa. Este direito se aplica tanto para as versões originais quanto para as  

solicitações de traduções. Os proprietários de direitos autorais também podem recusar permissão 

para pesquisa que gera trabalhos derivados do teste (como traduções). O detentor dos direitos 

autorais não deveria estar em posição de determinar a natureza da pesquisa feita com suas 

medidas. 

 

Alguns testes estão no domínio público. Por conseguinte, todos têm acesso livre a eles. O 

trabalho de um autor está sob o domínio público se o autor ou outro detentor dos direitos autorais 

tiver explicitamente renunciado aos seus direitos de proteção autoral. Testes de domínio público 

podem ser utilizados por qualquer pessoa e são considerados propriedades comunitárias e podem 

ser utilizados sem a permissão do autor. Neste caso, os materiais dos testes podem ser 

reproduzidos, distribuídos, exibidos publicamente ou transformados em atividades derivadas. 

Pesquisadores não precisam obter permissão para o uso de testes que não possuem direito autoral. 

No entanto, a boa prática dita que os pesquisadores deveriam informar aos autores dos testes, 

quando possível, o seu uso e creditar aos autores e às fontes de publicação seus resultados 

 

Versões de pesquisas recentes derivadas de instrumentos são frequentemente publicadas em 

revistas ou em web sites dos autores. Quando publicadas em mídias de acesso aberto  os testes 

podem dar a impressão de estar no âmbito do domínio público. No entanto, por regra geral, o 

autor é o detentor do direito autoral a menos que ou até que ele ou ela atribua aquele direito autoral 

à outra entidade, ou dê permissão explícita para acesso livre e aberto. Autores de testes deveriam 

incluir uma declaração explícita sobre o uso livre ou as condições de uso para outros 

pesquisadores. É recomendável aos pesquisadores consultar o autor quando não estão seguros do 

status de direito autoral do teste. 

 

2. Permissão para impressão e reimpressão 

 

Trabalhos com direito autoral não deven ser reproduzidos, distribuídos, exibidos 

publicamente ou transformados em outros trabalhos decorrentes destes, sem a permissão do 
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detentor do direito autoral A segurança do teste deve ser garantida. Os itens dos testes não devem 

ser impressos em publicações, uma vez que isso os tornaria disponíveis para usuários não 

autorizados e colocaria em risco sua segurança. Por exemplo, a impressão do teste original bem 

como qualquer versão adaptada ou traduzida dela ou de seus itens em uma publicações (por 

exemplo, artigo de revistas, dissertações ou sites da web) é proibida. 

 

Ao relatarem seus resultados, pode ser requisitado aos pesquisadores que eles forneçam itens 

do teste que exemplifiquem as qualidades avaliadas. Quando os autores fizerem uso de testes de 

domínio público, podem fornecer itens para exemplificação e citar suas fontes. Diante de testes 

com direito autoral protegido, deve ser obtido permissão do proprietário dos direitos autorais para 

reproduzir um número limitado de itens pontuados ou não pontuados (geralmente um ou dois por 

escala). Como alternativa, pesquisadores podem desenvolver itens que caracterizem as qualidades 

dos itens do teste original, mas que na verdade não os reproduzem e, portanto, não violam seus 

direitos autorais.  

 

3. Modificação do teste ou de seus componentes  

 

Quando o pesquisador usar testes que são protegidos por direitos autorais, a menos que sejam 

autorizados, não devem modificar nenhum de seus componentes pois colocaria em risco a 

integridade do instrumento, violaria os direitos autorais e seria ilegal. 

 

Existem diferentes normas para a utilização de testes de domínio público, de acesso aberto. 

Ao utilizá-los, pesquisadores podem modificá-los adicionando ou excluindo itens, bem como 

alterar a  sua escrita ou ordem, instruções de aplicação do teste, tabelas de correção a fim de torná-

los mais adequados aos propósitos do estudo, às populações que responderão ou condições 

contextuais. Essas versões modificadas dos testes são consideradas atividades derivadas e 

permitidas para testes de domínio público. Por exemplo, uma adaptação de um teste de domínio 

público para o uso em outra cultura que aquela diferente daquela para a qual foi originalmente 

desenvolvido pode demandar uma tradução, exclusão, reescrita, acréscimo de itens e mudanças 

nas instruções e no dimensionamento dos itens. 

 

Pesquisadores podem fazer mudanças similares em testes protegidos por direitos autorais 

somente com a permissão escrita e expressa dos proprietários do direito autoral. 

Qualquer modificação da forma original do teste deve ser documentada, como destacado no item 

(5) abaixo. Refere-se às diretrizes do Guia do ITC para Adaptação de Teste (ITC, 2010). 
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4. Uso ético de testes 

 

A ética para os uso de teste em pesquisa é normalmente coerente com o seu uso em contextos 

profissionais. Por isso, espera-se que os profissionais engajados em pesquisa ajam de maneira 

profissional e ética, demonstrem competência no uso de testes, sejam responsáveis no momento 

de sua utilização, garantam a segurança dos materiais e assegurem que os resultados sejam 

tratados confidencialmente. 

 

Usuários de testes deveriam observar suas atribuições éticas. Tais obrigações incluem a 

necessidade de obter consentimento informado ou aprovação, defender a segurança dos 

instrumentos utilizados e garantir a privacidade dos dados pessoais. Um documento fornecido aos 

participantes da pesquisa deveria informá-los sobre os procedimentos, incluindo se os 

participantes receberão um resumo dos dados de forma personalizada ou em grupo. A obrigação 

de oferecer um feedback aos participantes da pesquisa sobre seus resultados pode ser impraticável 

ou irrealizável e, por isso, pode não ser garantida. No entanto, quando possível, os pesquisadores 

devem se esforçar para oferecer um retorno como uma condição para o estudo da pesquisa. 

Pesquisadores também devem seguir os princípios éticos e legais da região ou país em que a sua 

pesquisa está sendo conduzida e demonstrar sensibilidade às importantes condições culturais. 

 

À pessoa a quem foi dada a permissão para o uso do teste em pesquisas deve ser qualificada 

para usá-lo ou deve ser supervisionada por um profissional qualificado (por exemplo, um colega, 

um professor ou um orientador). A responsabilidade do profissional qualificado se estende ao 

processo de testagem mais amplo, incluindo a coleta, a codificação, a análise, o relato e a 

aplicação dos dados em suas várias formas. 

 

5. Documentação 

 

A pesquisa científica requer documentação apropriada. A documentação permite a 

comunidade científica avaliar a qualidade e os resultados da pesquisa e facilita sua replicação. 

Assim, o uso de métodos de pesquisa, incluindo o uso de testes, deve ser documentado na seção 

de métodos de todos os relatórios de pesquisa. A documentação deve fazer menção ao nome do 

teste, a edição e a data de publicação do instrumento original ou adaptado. Adicionalmente, se for 

apropriado, o pesquisador deveria documentar se a permissão para o uso do teste foi fornecida 

pelo detentor dos direitos autorais, incluindo as cláusulas que podem ter sido instituídas no 

documento de autorização emitido por ele. 
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Pesquisadores que traduzem ou adaptam um teste deveriam declarar a maneira como estas 

modificações foram feitas e fornecer evidências de validade e equivalência das formas traduzidas 

ou adaptadas (ITC, 2010). 

 

Pesquisadores que desenvolvem uma nova medida deveriam fornecer, no mínimo, 

informações sobre a mesma: a base teórica e o propósito do teste, a maneira como os itens iniciais 

foram selecionados e depois analisados, o número de itens por domínio e pelo menos um exemplo 

de cada domínio, métodos de escalonamento usados, juntamente com informações sobre 

evidências de validade e medidas de precisão (por exemplo, grau de confiança ou outros 

indicadores de medidas de precisão, dependendo do modelo de medida do teste). Todas as 

publicações que utilizam dados de testes recentemente desenvolvidos deveriam indicar se o 

pesquisador oferece a possibilidade do envio de cópias das medidas a outros pesquisadores. 

 

6. Conflitos de interesse 

 

Os pesquisadores deveriam reconhecer a fonte de recursos, se houver, usados para o 

desenvolvimento do teste ou para outra pesquisa. Pesquisas financiadas por agências externas 

podem ter um interesse investido em seus resultados (por exemplo, uma agência do governo que 

está promulgando uma nova política ou diretriz, ou ainda uma empresa de testes que tem a 

propriedade dos direitos autorais do teste que patrocina a pesquisa). Pesquisadores deveriam estar 

cientes sobre tais situações e manter sua dedicação para a objetividade e imparcialidade. 

Pesquisadores deveriam também declarar relações que possam sugerir conflitos de interesse (por 

exemplo, pesquisadores que recebem compensação por testes que são usados em pesquisa ou que 

sejam empregados por um editor de testes). 

 

7. Divulgação de edições de pesquisa na prática profissional 

 

Na prática profissional (por exemplo, organizacional, clínica, educacional e outros contextos) 

onde os testes são utilizados para avaliar uma característica ou oferecer uma classificação, os 

testes precisam ser confiáveis e válidos no nível individual, de forma a garantir uma estimativa 

correta da característica alvo ou uma classificação correta do mesmo. Em contextos de pesquisa, 

os testes não precisam sempre satisfazer a confiabilidade para avaliação individual ou critérios de 

validação. 

 

Há inúmeras razões para flexibilização em relação aos critérios técnicos para uso de testes 

em pesquisa. Primeiro, testes podem ser desenvolvidos e usados para testar hipóteses inovadoras 

e construtos de estudo que não tenham sido estudados suficientemente a fim de garantir a obtenção 
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de modelos de medidas robustas. Segundo, testes usados em contextos de pesquisa podem não 

ser padronizados e ter suas estatísticas populacionais e as propriedades psicométricas não 

conhecidas antes da investigação.  Terceiro, os dados do teste podem ser usados em um nível 

agregado ou nível grupal e não usados para definir conclusões sobre indivíduos em quem os testes 

foram aplicados. 

 

Versões de pesquisa de testes são por vezes estendidas para uso na prática profissional sem 

um reconhecimento de suas limitações. O autor do teste tem a responsabilidade de não permitir a 

o uso extensivo de instrumentos de pesquisa para uso profissional antes que informações 

suficientes sobre suas propriedades psicométricas tenham sido publicadas. 
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